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o PAPEL DAS INSTITUIÇÕES E DOS SISTEMAS
DE INCENTIVO NA ESCOLHA PÚBLICA

Determinados ambientes institucionais
afetam a alocação de recursos econômicos
e a ação dos agentes. A relação entre regras
e comportamento, dentro e fora das orga-
nizações (públicas e privadas), não pode
ser considerada, portanto, como um fator
de menor importância no estudo das deci-
sões privadas e públicas.

A rigor, o jogo dos agentes econômicos
no mercado e no Estado pode ser encara-
do como uma partida de futebol. Para que
exista o jogo são necessários jogadores, um
estádio, um campo e assim por diante. Es-
ses elementos, que são indispensáveis para
se praticar o esporte, podem ser definidos
como fatores de produção ou insumos.
Entretanto, esse jogo pressupõe a existên-
cia de um conjunto de regras o que estabe-
lecem os critérios de vitória. Essas regras
ditarão o comportamento esperado dos
participantes e criarão um conjunto de
motivações para os jogadores. Se as regras
são boas e se os fatores de produção forem
de qualidade (principalmente os jogado-
res), a probabilidade do público assistir a
um bom espetáculo e desfrutar bem-estar
aumenta.

O desempenho de uma economia e de
organizações depende, como no caso da
partida de futebol, da qualidade tanto dos
fatores de produção, como das regras do
jogo. Pode-se imaginar o caso em que dois
times compostos por ótimos jogadores, jo-
gando num excelente campo, geram um
espetáculo absolutamente medíocre. É o
que certamente ocorreria se as regras do
jogo determinassem que o melhor resulta-
do para os dois times seria o empate em
zero a zero. A motivação dos agentes eco-
nômicos, como a motivação dos jogadores,
pode muitas vezes ser o fator determinan-
te do desempenho de uma economia, de
empresas e de agências governamentais.

As motivações emergem de um conjun-
to de regras que são, do ponto de vista eco-
nômico, instituições e valores. Nesse senti-
do, as regras do jogo econômico devem ser
encaradas também como fatores de produ-
ção. Nesses fatores de produção, encon-
tram-se as fontes subjetivas do desempe-
nho econômico e organizacional; subjeti-
vas, pois estabelecem um conjunto de estí-

mulos e motivações que podem conduzir
os agentes econômicos a atividades mais
ou menos produtivas, que agreguem mais
ou menos valor adicionado e produção ao
longo do tempo.

Por outro lado, o capital (físico e huma-
no), o trabalho e a tecnologia são fatores
de produção que geram as fontes objetivas
do crescimento. A história econômica mos-
tra que o sucesso das estratégias de desen-
volvimento econômico está mais numa
combinação entre essas fontes objetivas e
subjetivas do que no investimento exclusi-
vo em um tipo ou outro. Entretanto, apa-
rentemente as fontes subjetivas do cresci-
mento, por interferirem no sistema de mo-
tivações que direcionam o comportamen-
to dos agentes, são as variáveis mais im-
portantes dentro do processo em questão.

A Argentina e a ex-URSS são exemplos
de países ricos em recursos econômicos e
em capital humano que, no entanto, não
foram capazes de se desenvolverem e de cres-
cerem de forma sustentada, com eficiência e
desempenho adequados. Provavelmente, a
ausência de um conjunto de regras que es-
timulasse a produção (contra atividades
rentistas) e a busca de eficiência, no caso
da Argentina, e a não garantia do direito
de propriedade privada, na ex-URSS, te-
nham sido as causas do desempenho so-
frível de suas economias na história recen-
te. Regras inadequadas geram resultados
inadequados.

Na verdade, parece certo que é nas fon-
tes subjetivas do crescimento que podemos
encontrar as principais explicações para as
diferenças de desempenho entre as econo-
mias; as regras do jogo podem explicar a
acumulação de capital, o investimento no
talento dos indivíduos para a produção e
o avanço tecnológico. Nesse sentido, a acu-
mulação de um capital institucional e ético
tem um papel determinante para deslocar as
economias que patinam no círculo vicioso do
subdesenvolvimento, da miséria ou do
crescimento medíocre para o progresso
persistente.
À primeira vista pode parecer ingênua

a comparação feita entre a vida econômica
e organizacional (e as regras que a direcio-
nam) e um simples jogo de futebol. Toda-
via, grande parte dos fenômenos sociais
podem ser encarados dentro dessa analo-
gia. North1 argumenta que a vida econô-
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tratégia passa a ser mais vantajosa para
os motoristas que, na ausência de punição
adequada, não possuem motivação para
alterar seus comportamentos.

North argumenta também que as regras
do jogo, incluindo-se aí as leis, devem le-
var em consideração aquilo que os econo-
mistas denominam por custos de transa-
ção. Esses custos envolvem toda a sorte de
despesas que os indivíduos incorrem para
estabelecer contratos. Por exemplo, quan-
do você quer abrir um negócio com um
sócio, o estabelecimento de um contrato
entre vocês implica custos de serviços de
advogados, contadores, custos impostos
pela lei e assim por diante. Mas mesmo
uma simples transação comercial represen-
ta um contrato implícito entre as partes que
não está isento de custos. Por exemplo, a
compra de um carro usado implica uma
barganha entre as partes e esta negociação
envolve um volume de tempo perdido
(custo), que poderia ser alocado para ou-
tras atividades.

Para North, as regras do jogo deveriam
ser estabelecidas com o fito de minimizar
os custos de transação. Segundo ele: "um
conjunto de instituições políticas e econômicas
que ofereça transações de baixo custo viabiliza
a existência de mercados eficientes de fatores e
de produtos, necessários para o crescimento eco-
nômico.4 No entanto, nem sempre as coisas
são assim. Se num determinado país tiver-
mos um código trabalhista que imponha
custos elevados à contratação, utilização e
demissão de trabalhadores, provavelmen-
te os custos de transação que fundam o es-
tabelecimento de contratos de trabalho se-
rão igualmente elevados. O resultado dis-
so é a ineficiência econômica. Os custos de
transação acabam por consumir recursos
econômicos que poderiam ser aplicados no
progresso da sociedade, que poderiam ser
usados para agregar produto real à renda
nacional.

No entanto, o exemplo mais importante
de como as regras do jogo podem afetar os
custos de transação está não nas institui-
ções formais e no poder fiscalizador do
Estado. A ética, os valores morais e a con-
fiança entre os agentes representam um
capital repleto de extemalidades positivas
(ou benefícios incomensuráveis gerados
para toda a sociedade). Quando estabele-
ço um contrato de sociedade com alguém

2. Ver também CAPORASO &
LEVINE. Theories of political
economy.Cambridge: Cambridge
University Press, 1992.

3. NORTH,D. Op. cito

4. Idem, ibidem.
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mica é o resultado do comportamento dos
agentes, que está associado a um conjunto
de motivações estabelecido dentro de um
determinado arranjo institucional.2 As ins-
tituições são as regras do jogo e os agentes
econômicos e as empresas, os jogadores.
Segundo suas próprias palavras: "as insti-
tuições compreendem regras formais, limitações
informais (normas de comportamento, conven-
ções e códigos de conduta auto-impostos) e os
mecanismos responsáveis pela eficácia desses
dois tipos de normas. Em suma, constituem o
arcabouço imposto pelo ser humano para seu
relacionamento com os outros". 3

As instituições emergem dentro das so-
ciedades porque elas minimizam as incer-
tezas e definem o padrão de comportamen-
to socialmente desejável. Contudo, uma
das principais funções das regras do jogo
nas sociedades democráticas é a garantia
da lei e do direito de propriedade, criando
os parâmetros para o estabelecimento e
cumprimento de contratos e garantindo
legalmente o retomo dos investimentos.

Para North, a função do Estado estabe-
lecido constitucionalmente é justamente
fiscalizar a ação dos agentes e garantir, por
meio do sistema legal e policial, o respeito
às regras do jogo; a função do Estado equi-
vale a do árbitro de futebol. A questão fun-
damental é que podemos ter regras ina-
dequadas, que não geram um resultado social
satisfatório. Por exemplo, um código de
trânsito mal elaborado, associado a um sis-
tema de castigo que não penaliza defacto (e
não apenas de jure) aqueles que rompem
esse contrato social, gera em nossa socie-
dade um resultado coletivo dos mais inde-
sejáveis.

A sociedade, se formada por indivíduos
racionais, deve perseguir regras que sejam
compatíveis com omáximo bem-estar. Elas
devem criar um conjunto de motivações
que incentivem todos a um comportamen-
to que crie esse resultado. Por outro lado, a
eventualidade de violação da lei (como
aquela associada ao não respeito do sinal
vermelho ou ao direito de propriedade)
deve ser acompanhada de punição que
imponha um risco ao infrator, para desmo-
tivá-lo. No entanto, uma sociedade em per-
manente estado natural hobbesiano, onde
impera o desrespeito ao direito individual,
pode ser comparada a um país onde a re-
gra é violar as leis de trânsito, pois tal es-
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que considero confiável, que respeita as
regras do jogo, minha incerteza com rela-
ção ao futuro diminui e não preciso me
preocupar, por exemplo, em investigar a
vida passada de meu futuro sócio, o que
aumentaria o custo implícito no estabele-
cimento do contrato entre nós.

Entretanto, as relações de confiança ge-
ralmente aparecem em comunidades pe-
quenas e envolvem relacionamentos pes-
soais. Numa sociedade complexa, a ética e
a confiança podem ser um capital da maior
importância, porém faz-se mister a ação do
Estado, no caso da Justiça, para que se ga-
ranta o cumprimento dos contratos e o res-
peito às regras do jogo: o Estado deve exis-
tir, nesse sentido, como um zelador e inter-
ventor, mas a intervenção não deve ter um
caráter como a praticada no Welfare State e
recomendada, em geral, pelas ideologias
estatizantes.

Seguindo North, o Estado deve intervir,
mas para minimizar os custos de transa-
ção, para garantir o cumprimento dos con-
tratos e das leis e para incentivar a compe-
tição dentro das regras do jogo. Em suma,
um Estado mínimo deve agir para mini-
mizar os custos gerados pelas fricções ins-
titucionais e de informação, garantindo aos
agentes um ambiente adequado para que
eles - e não Ele - tomem as decisões eco-
nômicas e optem por estabelecer livremente
trocas e contratos.

Esta visão de Estado e de comportamen-
to econômico tem levado alguns economis-
tas a pensar a natureza do comportamento
humano como algo calcado no fenômeno
da troca, condicionada esta a um conjunto
de motivações e regras. Esse fenômeno não
se restringe aos bens e serviços, mas am-
plia-se para outros campos da ação huma-
na, como o direito.

Coase'' possui uma visão catalática dos
processos sociais da mesma forma que
Buchanan; todavia, seu objetivo é aplicar
tal visão ao direito. Segundo ele, qualquer
conflito de direitos entre indivíduos pode
ser resolvido sem a intervenção direta do
Estado (da Justiça), desde que as partes
envolvidas estabeleçam uma relação coo-
perativa na busca de um acordo e que os
custos da barganha na direção dele sejam
nulos (ou custos de transação zero). O Es-
tado pode até mesmo estabelecer uma alo-
cação inicial de direitos, favorecendo mais
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uma ou outra parte; no entanto, a despeito
disso, os envolvidos podem chegar a um
consenso eliminando (ou internalizando,
como dizem os economistas) os danos (ex-
ternalidades negativas). A alocação inicial
de direitos não afetaria a alocação dos re-
cursos econômicos e a economia poderia
operar, independentemente da lei, com
máxima eficiência.

Por exemplo, se o meu vizinho costuma
gerar, no seu consumo de música à noite,
uma externalidade negativa (música em
alto volume), nós podemos chegar a um
acordo independentemente do que manda
a lei (lei do silêncio a partir das 22 horas).
Eu posso aceitar que ele continue ouvindo
sua música em troca de uma indenização
mensal em dinheiro firmada diante de um
contrato legal que será fiscalizado pelo Es-
tado. Independentemente da alocação ini-
cial de direitos, o bem-estar da sociedade
até aumentou, pois o vizinho continuou a
ouvir sua música e a indenização que rece-
berei todo mês compensará, na prática, as
perdas e os danos que estavam sendo im-
postos a mim.

Contudo, na vida real existem custos de
transação e nem sempre as partes envolvi-
das estabelecem uma relação de coopera-
ção dentro do processo de barganha. Nes-
se caso, o Estado deve zelar e intervir, po-
rém essa intervenção deve almejar a mini-
mização dos custos de transação e a
cooperação entre os agentes. A lei e a Justi-
ça devem ser mínimos, isto é, a eficiência
da lei e a atuação do Estado devem pres-
supor que sempre é preferível uma solu-
ção de conflitos entre direitos de indivíduos
que privilegie o acordo natural e espontâ-
neo entre as partes.

Assim como ocorre com relação ao mer-
cado de bens e de serviços, o Estado não
deve se superestimar e tentar substituir a
capacidade negociadora dos agentes pri-
vados. O mercado de direitos funciona, em
certo sentido, como outro qualquer e o Es-
tado precisa simplesmente criar regras que
aumentem a eficiência dele e que garantam
o cumprimento da lei e dos contratos.

A troca como fenômeno humano é igual-
mente extensível àquilo que se pode deno-
minar por mercado político. Se direitos,
bens e serviços são passíveis de troca, por
que não também o direito de escolher?

Todavia, a escolha feita no mercado po-
5. COASE, R.H. lhe problem of
social cost In: JoumaJ of l1lw and
Economics, October 1960.
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Na história de Defoe, Robinson e Sexta-
Feira acabam estabelecendo uma relação de
cooperação e respeito mútuo. A história
poderia ser diferente e, por exemplo, am-
bos poderiam entrar em um estado de guer-
ra hobbesiano permanente, que levaria à
escravização ou à aniquilação pura e sim-
ples do derrotado. No entanto, eles passam
a se encarar como equivalentes morais; isto
é, há um acordo tácito que limita a liberda-
de de cada um para que ambos sejam li-
vres; na hipótese de destruição ou escravi-
zação do perdedor, a liberdade de um iria
se impor à absoluta falta de liberdade do
outro.

Existem duas razões para ambos proce-
derem dessa forma. A primeira está ligada
aos custos elevados associados a um esta-
do de guerra prolongado: a paz é preferí-
vel à anarquia caótica. A segunda refere-se
ao fato de Robinson e Sexta-Feira não sa-
berem com certeza qual será o vencedor.
Toma-se mais racional, diante dessa igno-
rância sobre o futuro, definir-se ex ante um
princípio de eqüidade distributiva: estabe-
lece-se um contrato entre as partes (contra-
to social) no qual ambos possuem o direito
ao mesmo estoque de liberdade. A liber-
dade de um acaba onde começa a do ou-
tro. Como salienta Buchanan," a Constitui-
ção coloca a sociedade entre o mundo da
anarquia e a ditadura do Leviatahan.

Por trás dessa singela metáfora, está o
principal princípio organizacional de uma
sociedade livre e democrática: a Constitui-
ção. Mas diferentemente do paraíso do
Pacífico Sul, onde Robinson e Sexta-Feira
firmaram seu contrato, nas sociedades
complexas, compostas por milhões de pes-
soas, o processo constitucional é algo dis-
tinto. As Constituições foram se firmando
com base em normas e valores que emer-
giram ao longo do tempo e que foram re-
sultado de um longo processo de aprendi-
zado realizado pelos indivíduos de gera-
ção a geração.

No entanto, o fator fundamental está no
fato dessa regra básica do jogo social ter,
nas democracias modernas, um papel fun-
damental. Além de distribuir a liberdade
de forma equitativa, a Constituição é uma
defesa da sociedade complexa contra uma
criação sua, o Estado. Por que existe o Es-
tado, representado em seus três poderes
tradicionais?

6. BUCHANAN, J. Uberty, market
and state. New Vork: New Vork
University Press, 1985.
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lítico pelos eleitores não é perfeita e, por-
tanto, os formuladores de políticas públi-
cas que representam o próprio Estado de-
vem ser controlados. Para compreender
melhor o problema, retomarei a metáfora
do jogo de futebol. Pode-se imaginar uma
partida com ótimos jogadores, campo ex-
celente e regras perfeitas. Porém, se o juiz
for honesto, mas incompetente, muito pro-
vavelmente o espetáculo ficará a desejar.
O Estado (árbitro) falha no desempenho de
suas funções por causa de sua própria na-
tureza. O executivo e o legislativo são com-
postos por agentes (políticos e burocratas)
cuja racionalidade não difere da dos agen-
tes privados; isto é, eles se comportam
como homo oeconomicus. A esfera pública é
encarada como um mercado qualquer,
onde os políticos são ofertantes de servi-
ços políticos e os eleitores, consumidores
desses serviços. Contudo, esse mercado
falha no desempenho de suas funções: ele
é ineficiente. Por que isso ocorre?

Na verdade, a função dos políticos é es-
colher pelos outros ou, em outras palavras,
eles são escolhidos para escolher. Eles fa-
zem as chamadas escolhas públicas, que
consistem em decisões acerca do que deve
ser produzido e quanto, em termos de bens
públicos (educação, segurança). No entan-
to, as escolhas públicas são intrinsecamen-
te imperfeitas. Isso ocorre por duas razões
básicas. Em primeiro lugar, mesmo consi-
derando agentes públicos absolutamente
altruístas, como frades franciscanos, eles
não possuem a capacidade cognitiva e com-
putacional para identificar, a cada instante
do tempo, as demandas dos cidadãos. Em
segundo lugar, os políticos defendem seus
próprios interesses privados, como qual-
quer agente econômico ordinário, e repre-
sentam interesses de grupos organizados
dentro da sociedade. Logo, não existe uma
escolha pública.

A atividade política constitui-se, portan-
to, como uma relação de troca imperfeita.
Todavia, esse mercado pode ser mais ou
menos eficiente dependendo das regras
que disciplinem o comportamento dos
agentes públicos e privados.

A regra básica que orienta qualquer de-
mocracia é a Constituição. llustrarei seu
significado usando os personagens das fá-
bulas econômicas, Robinson Crusoé e seu
amigo Sexta-Feira.
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Robinson e Sexta-Feira podem, com
base na confiança mútua, zelar pelo cum-
primento na carta magna e, ao mesmo tem-
po, buscarem a realização de seus fins pri-
vados e dividir o trabalho necessário para
a oferta de bens públicos, como segurança
e infra-estrutura. Porém, numa sociedade
complexa, as tarefas públicas exigem maior
poder organizacional, com profissionais
especializados (burocratas), e as escolhas
públicas são feitas não por todos os indiví-
duos da sociedade, mas sim por aqueles
que são eleitos para escolher (políticos).

Existe um argumento econômico que
justifica, em minha opinião, a existência de
uma classe política profissional. Suponha-
se a hipótese irrealista segundo a qual cada
decisão pública de investimento em edu-
cação, saúde e segurança, a cada instante
do tempo, seja discutida e barganhada por
todos os 150milhões de brasileiros. Deno-
minarei essa situação como anarquia pura.
Inicialmente há de se supor que as
negociações nessa mega-âgora ateniense
devem se estabelecer numa combinação
dois a dois (um indivíduo negociando com
outro indivíduo e depois cada um desses
negociando com um terceiro, um quarto e
assim por diante). Tal processo envolveria
um número enorme de trocas de direitos e
de compensações dentro da sociedade (tri-
butação, transferências etc.). Essas trocas
gerariam um custo de transação elevadís-
simo, mas aproximariam a escolha pública
da socialmente desejável. Quanto maior o
número de negociações, menores os cus-
tos associados à imposição de decisões cen-
tralizadas aos indivíduos. Os economistas
definem esses custos como externos.

Numa ditadura pura, na qual um indi-
víduo impõe suas preferências aos outros,
os custos de transação são zero, enquanto
os custos externos tendem ao infinito. Tudo
leva a crer que, portanto, existe uma assi-
metria, em razão do número de negocia-
ções para a tomada da decisão pública,
entre os custos externos e os custos de tran-
sação: na ditadura pura o primeiro é máxi-
mo e o segundo, zero e na anarquia pura
inverte-se a relação, e os custos externos
tendem a ser minimizados (tendem a zero)
às expensas de um custo externo tenden-
do exponencialmente ao infinito.

Entretanto, numa democracia constitu-
cional e representativa, contorna-se este
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trade-off assumindo-se justamente a exis-
tência desses custos. O custo total da de-
mocracia é a soma desses dois custos assi-
métricos e o segredo da democracia é que
ela minimiza, a princípio, o custo total. Os
150 milhões de brasileiros elegem para o
Congresso e para o Executivo um número
de representantes que reproduzirão, em
escala reduzida, os processos de conflito e
barganha que ocorrem dentro da socieda-
de. Isso faz da democracia um regime in-
trinsecamente imperfeito, porém factível e
justo.

Não obstante esse fato, há um problema
que transcende o poder dos eleitores na
escolha de seus representantes: eles têm
seus próprios interesses, que podem coin-
cidir com interesses organizados na forma
de grupos de pressão dentro da sociedade
e do próprio Estado. Nesse sentido, a de-
mocracia é mais imperfeita do que se ima-
gina prima fatia. A Constituição, as institui-
ções e as leis são fundamentais para que
sejam definidas as regras do jogo dentro
do mercado político, de forma a minimi-
zar os desvios do Estado vis-à-vis o interes-
se da sociedade em geral.

Buchanan & Tullock7 desenvolvem o
conceito fundamental em economia políti-
ca já referido anteriormente: comportamen-
to rent-seeking ou caçador de renda.

Segundo essa concepção, os agentes eco-
nômicos e públicos buscam sempre reali-
zar seus fins privados e dentre esses fins
está a perseguição de rendas dentro da so-
ciedade. Mas no que consistem essas ren-
das?

Imaginemos uma economia anarquista
(sem Estado) e sem nenhum poder de mo-
nopólio, onde todos os indivíduos são re-
munerados de acordo com suas capacida-
des produtivas. Numa situação como esta,
a distribuição de renda dependerá do es-
toque de propriedade de cada um, da
qualidade dos fatoresde produção e do esfor-
çode trabalho dos indivíduos. Mas, a situação
muda se surge dentro dessa sociedade um
monopólio. Nesse caso, o monopolista ou
aqueles que usufruem o poder de mono-
pólio irão transferir renda do resto da
sociedade, já que passarão a absorver um
lucro de monopólio que não prevaleceria
numa situação de livre competição. O mo-
nopolista pode ser então definido como
caçador de renda.

7. BUCHANAN, J.M., TULLOCK,
G. The calculus of lhe consenl.
Ann Harbour: Michigan University
Press, 1965.
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os latentes. Estes grupos podem ser classi-
ficados, em geral, como pequenos, médios
e grandes, respectivamente. Um grupo pri-
vilegiado possui pelo menos um agente que
é beneficiado pelo bem público de tal for-
ma que estaria, se necessário, disposto a
oferecê-lo privadamente. Um grupo inter-
mediário é composto por um número tal
de membros que cada um pode estar cien-
te das ações dos outros. De acordo com
Olson, a cooperação poderá emergir nesse
tipo de grupo com o passar do tempo; es-
tabelecer-se-iam as bases para a coopera-
ção e para a organização dentro do grupo.
Nesse ponto o argumento de Olson apro-
xima-se da idéia de evolução da coopera-
ção apresentada por Axerold:l1 por meio
de uma estratégia tit-for-tat a ação coletiva
surgiria nesse grupo.

O outro tipo de grupo, o latente, geral-
mente é grande, composto por um núme-
ro grande de agentes. Esse tipo de grupo
não existe como tal, dado que não emerge
a cooperação entre os agentes. Isso não quer
dizer que num grupo latente não existam
interesses em comum. Por exemplo, é evi-
dente que os desempregados em um país
possuem interesses em comum; no entan-
to, suas ações são descoordenadas e difu-
sas. O mesmo pode ser dito a respeito dos
consumidores. A possibilidade de emer-
gência de cooperação nesse tipo de grupo
é remota pois os custos de transação en-
volvidos são elevados, dado o número
grande de a9.~ntes pertencentes ao grupo.

Em Olson encontra-se um argumento
cético com relação aofapel dos grupos de
pressão. Schumpeter' destaca que a demo-
cracia representativa desvia-se do chama-
do "interesse público" por causa da ação
dos grupos de pressão e dos políticos, que
agem de acordo com seus fins privados.
Olson 14pensa da mesma forma. De acordo
com ele, há grupos que podem ser deno-
minados por coalizões distributivas. Esses
grupos teriam como objetivo a transferên-
cia de renda dentro da sociedade feita por
meio de políticas públicas como o controle
tarifário, subsídios, garantias de preço e
outros tipos de desvios implícitos e explí-
citos. A competição entre esses grupos pro-
vocaria a estagnação das economias à me-
dida que engendraria alocações improdu-
tivas de recursos escassos. A rigor, nos ter-
mos estabelecidos por Buchanan, Tollison

8. OLSON, M. The rise and de-
cline of nations: economic
growth stagtlation and social ri-
gidities. Vale: Vale University
Press, 1982.

9. Idem, ibidem.

10. Idem, ibidem.

11. AXEROLD, R. The evolution
of cooperation. New Vork: Basic
Books, 1984.

12. OLSON, M. Op. cito

13. SCHUMPETER, J.A. Capital-
ism, socialism and democracy.
New Vork: Harper and Brothers.
1954.

14. OLSON, M. Op. cito
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Por outro lado, esse tipo de atividade
emerge com mais voracidade na presença
do Estado. O Estado arrecada tributos (sub-
trai renda da sociedade) e transfere-os, por
meio de subsídios e de produção de servi-
ços e bens, para determinados segmentos
da sociedade que se organizam na forma
de grupos de pressão.

A teoria dos grupos de pressão
Depreende-se de Olson" que o Estado

não é perfeito, muito menos o bom demiur-
go: os políticos e burocratas representam
seus interesses dentro do próprio Estado e
agentes privados se organizam coletiva-
mente para agir sobre a máquina governa-
mental. Essa ação organizada visa caçar
renda de grupos da sociedade e gera aqui-
lo que os economistas chamam de transfe-
rências de renda. Essas transferências são
acompanhadas de conflitos entre diversos
grupos de interesse que competem entre si
para garantir maiores benefícios.

Olson" nota que a competição entre os
grupos de interesse pode criar um conflito
distributivo agudo dentro do Estado. Nos
Estados Unidos, por exemplo, essa compe-
tição por renda acentuou-se muito com o
Welfare State. Tudo leva a crer que, também
em muitos países onde o controle sobre o
orçamento público é frágil e há a prevalên-
cia de populismo econômico, a competição
entre esses grupos gerou situações de es-
taginflação.

O núcleo do argumento de Olson 10 pode
ser resumido da forma que segue. Os gru-
pos de interesse fazem pressão para obter
bens públicos. Uma política de governo é,
em geral, um bem público: aparece, dado
o problema da indivisibilidade, o proble-
ma do free rider e vários grupos e agentes
que não fizeram pressão pela política pú-
blica podem se beneficiar" de graça" com
ela. A rigor, nenhuma política de governo
pode ser perfeitamente divisível. Conside-
re o caso de uma política de quotas e/ou
tarifas que limitam o acesso ao mercado
interno. Ela beneficia os interessados mais
diretamente nessa política com a criação de
um sistema de tarifas específico a uma in-
dústria, o governo abre um precedente que
pode beneficiar outros setores da economia
no futuro.

Olson separa os grupos de pressão em
três: os privilegiados, os intermediários e
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& Tullock,15a atividade destes grupos se-
ria tipicamente rent-seeking ou caçadora de
renda e, portanto, improdutiva.

Por conseguinte, o maior problema as-
sociado às atividades caçadoras de renda
(e o "lobismo" é uma atividade deste tipo
par excellence) é de eficiência microeconô-
mica. Os grupos de interesse utilizam re-
cursos econômicos para exercer sua função;
capital instalado e humano, talentos e di-
nheiro são alocados numa tarefa não-pro-
dutiva, cujo único objetivo é transferir ren-
da dentro da sociedade. O custo social des-
sas atividades está no fato de que não agre-
gam valor ao produto nacional e, pior, des-
perdiçam valiosos meios econômicos que
poderiam ser empregados produtivamente.

No longo prazo, o custo associado às
atividades caçadoras de renda refletir-se-
ia na redução da taxa de crescimento da
economia. Baumol16argumenta que a alo-
cação de talentos (recursos humanos) em
atividades como rent-seeking ("lobismo"),
crime e corrupção geram um custo em ter-
mos de crescimento e desempenho para a
sociedade, já que esses talentos poderiam
estar sendo usados em atividades inova-
doras e empresariais-produtivas que criam
desenvolvimento econômico devido ao fato
de aumentarem o produto social e de gera-
rem novas tecnologias e novos bens e ser-
viços. Contudo, é fundamental notar que a
alocação de talentos e recursos econômi-
cos dependerá da estrutura de incentivos
dentro da sociedade e dentro das organi-
zações.

Essa visão de mundo, vista acima, que
incorpora escolha pública e estrutura de
incentivos, é extensível ao estudo dos con-
tratos e dos condicionantes internos implí-
citos à implementação e gestão de políti-
cas públicas.

Agência, incentivos e gerência de planos
de ação pública

A teoria da agência, quando aplicada à
administração privada e pública, examina
o uso de incentivos financeiros para a mo-
tivação dos trabalhadores e gerentes em
uma organização. Exemplos clássicos de
aplicação de teoria da agência são os es-
quemas de remuneração adotados em
muitos esportes nos Estados Unidos, nos
quais diversos sistemas e desenhos de con-
tratos são criados com o fito de otimizar o

RAE • v. 36 • n. 4· Out./Nov./Dez. 1996

trabalho de agentes (técnicos e jogadores),
cujas ações envolvem risco moral (moral
hazard). Muitas vezes, o desempenho de um
time não é adequado em razão do pouco
empenho de jogadores e técnicos; nesse
caso, emerge um problema de fiscalização
das ações ditas" ocultas" dos agentes. Esta
fiscalização pode envolver altos custos e,
portanto, pode ser inviável. Desenhos de
contratos que embutem incentivos são ge-
ralmente a solução de menor custo e maior
eficiência para garantir que o agente se
comportará de acordo com os objetivos do
contratante. 17

De uma forma genérica, o principal é
aquele que, numa organização, delega res-
ponsabilidades a um outro indivíduo (ou
grupo de indivíduos), denominado por
agente, que age de acordo com seus objeti-
vos privados. Portanto, quando se pensa
na criação de uma agência pública cujo
objetivo é implementar e gerir um plano
de governo, pode-se afirmar que diversos
problemas de agência ou principal-agente
emergirão. Ademais, deve-se supor que os
funcionários públicos e contratados têm
suas ações motivadas privadamente e não
coletivamente. Vale dizer, a hipótese de
escolha pública à la Buchanan & Tullock,18
segundo a qual o homem público possui
racionalidade de homos oeconomicus, preva-
lece nessa interpretação como os agentes
se comportam na esfera pública.

Considerações a respeito da teoria dos
contratos e dos incentivos são relevantes
para o estudo das políticas públicas em
geral. Mostrei anteriormente que as moder-
nas teorias de escolha pública derivadas da
nova economia política levam em conside-
ração que as ações na esfera pública são
políticas num sentido muito específico,
qual seja: os interesses privados dentro e
fora do Estado são relevantes para expli-
car as próprias ações de governo. Logo, a
desconsideração deste dado (empírico, in-
clusive) nos modelos de formulação de
políticas públicas pode trazer sérias con-
seqüências para as mesmas políticas.

Na primeira parte deste trabalho, anali-
sei os condicionantes externos (exógenos)
da formulação de uma política pública
como um planejamento estratégico na es-
fera de governo; agora, faz-se mister avan-
çar esta abordagem para a observação dos
condicionantes internos à implementação

15. TULLOCK, Op. cito

16.BAUMOL, W. Entrepreneur-
ship: productive, unproductive
and destructive. Joumal of politi-
cal economy, v. 88, 1990.

17. SCULLY, G.W. The market
structure of sports. Chicago: Chi-
cago University Press, 1995.

18. BUCHANAN, J.M., TULLOCK,
G. Op. cit., 1985.
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prática notamos que ele passa a ser parte
fundamental da análise, não podendo,
como no estudo da eficiência de contratos,
ser relegado ao conjunto de hipóteses da
teoria. O agente pode ter - e geralmente
tem - mais informação que o principal e
poderá agir - e agirá - de acordo com
seu próprio interesse; a informação que o
principal recebe é inadequada para moni-
torar o agente. Isto é, o agente comporta-
se estrategicamente. Também o principal e
o agente poderão ter preferências distintas
com relação ao risco. Talvez o principal seja
amante de risco, enquanto o agente é aves-
so ou vice-versa. Todos esses fatores influ-
enciam o tipo de barganha ou contrato que
irá ou não se estabelecer entre as partes.

Esta relação principal-agente aparece em
toda a economia. Por exemplo, um setor
regulado da economia é repleto de relações
desse tipo. Na regulação de concessões de
serviços públicos, uma comissão encarre-
gada de fiscalizar o serviço pode ser vista
como agente e os representantes dos cida-
dãos-consumidores, como principais; a
autoridade fiscalizadora pode ser vista
como principal e o concessionário, como o
agente;dentro da própria empresa que explora
a concessão, a gerência pode ser vista como
agente e os acionistas, como o principal.

Como afirmei, o problema principal-
agente envolve risco moral, isto é, ação
oculta. Por exemplo, se uma firma (princi-
pal) contrata um empregado (agente), o
principal espera que o agente trabalhe
duro, maximizando o esforço. No entanto,
o agente pode, se tiver condições, trapacear.
O incentivo à trapaça é diretamente pro-
porcional à possibilidade das ações do
agente serem ocultas e da incapacidade do
principal de controlá-las.

Pode-se imaginar esquemas de fiscaliza-
ção e controle do comportamento do agente
(vendedores, empregados, empregados ter-
ceirizados etc.). Porém, na maior parte dos
casos, a fiscalização é cara ou impossível.
A solução para isso talvez seja o atrelamen-
to de incentivos aos contratos: se o agente
tem a priori incentivo para agir em seu pró-
prio interesse, um sistema de incentivos
pode dirigir seu comportamento a um re-
sultado ótimo do ponto de vista do princi-
pal e dele mesmo, o agente.

Os incentivos devem ser concebidos
para fazer com que a parte que age de for-

e gestão de ações de governo. Para tanto,
deve-se entender o papel da economia da
informação (um campo da ciência econômica)
para o estudo do problema.

A economia da informação estuda um
objeto amplo, associado ao rompimento da
hipótese presente em análises de equilíbrio
geral. A definição de eficiência paretiana e
de contratos eficientes depende de consi-
derações acerca da qualidade e da distri-
buição da informação dentro da economia.
Porém, a discussão em tomo de contratos
deve ser suficientemente realista ao ponto
de incorporar elementos de assimetria de
informação que se tomam relevantes para
a análise de eficiência econômica e, portan-
to, dos próprios contratos.

Aqui apenas deter-me-ei no estudo de
um problema específico: o de principal-
agente (ou, como muitos definem, agente-
principal). Estarei lidando aqui com um
problema fundamental de risco moral, isto
é, como a possibilidade de uma parte en-
volvida em uma transação - e portanto no
estabelecimento de um contrato - pode
empreender determinadas ações que afe-
tam a avaliação da transação pela outra
parte e que não tem como monitorar ou fis-
calizar perfeitamente as mesmas ações im-
plementadas pelo outro.

Defino o problema principal-agente ou
agência como segue:

Dl: O problema principal-agente (ou
agência) surge quando, no estabelecimen-
to e fiscalização de um contrato, o contra-
tante (principal) não possui informação
perfeita que permita a avaliação do esfor-
ço ou ação empreendida pelo segundo,
ação esta que afeta o bem-estar do primei-
ro. Aqui o termo principal refere-se ao in-
divíduo ou entidade que possui a autori-
dade para agir enquanto o agente é aquele
que atua no lugar do principal e sob a au-
toridade contratual dele.

Situações como estas são estudadas pela
economia da informação, pois sempre a
variável determinante do problema é a fal-
ta de informação com a qual se defronta
pelo menos uma das partes que toma par-
te do estabelecimento de um contrato.

O que toma o problema principal-agen-
te tão importante? Num mundo perfeito,
de informação perfeita e sem risco, ele cer-
tamente não existiria; no entanto, na vida
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ma ocultaa$UIDaplenamente asconseqüências
de suas ações. No caso, por exemplo, de
uma relação entre vendedor (agente) e
dono de loja (principal), pode-se pensar em
esquemas de comissões ou de ganho de
acordo com as vendas realizadas pelo agen-
te. O problema central é, portanto, como
criar uma arquitetura contratual que com-
bine incentivos, máximo esforço e eficiên-
cia.

Modelo geral
O objeto deste modelo simples e geral é

examinar os problemas associados à rela-
ção principal-agente, dando atenção espe-
cial ao papel da informação, dos incenti-
vos e à importância de como os indivíduos
posicionam-se diante do rísco."

balhar duro, tentando maximizar o esfor-
ço, ou trabalhar pouco, minimizando o es-
forço.

Hipótese 2: A sempre tenderá a mini-
mizar o esforço."

Proposição 4: O nível de reserva de uti-
lidade do agente é 9.

Proposição 5: Utilidade é função de
quanto A ganha w e de quanto ele traba-
lha a. Se a é igual a 5, ele trabalha duro; se
é igual a zero, ele minimiza o esforço.

Proposição 6: Seja uma função de utili-
dade à la von Neumann-Morgenstern,

( )
1/2Uw,a =w -a

ESTRUTURA DO MODELO GERAL:

Introdução: apresentação geral do problema e definição
I. Modelo: modelo simples e geral de análise do problema
11.Problema-caso 1: principal e agente neutros ao risco
111.Problema-caso 2: principal avesso ao risco e agente neutro ao risco
IV. Problema-caso 3: desempenho de técnicos de futebol e principal-agente

Considere o caso onde se A
trabalha duro, P ganha $270.

Considere o caso onde se A
trabalha pouco, P ganha $70.

Para o agente trabalhar duro,
P deve oferecer w 81.

Logo, com o trabalho fraco
não há acordo, já que P ganha-
ria apenas $70.

Mas P pode criar um incenti-
vo no contrato, isto é,

I. Modelo

Pode-se ilustrar o problema principal-
agente da forma que segue:

Proposição 1:Um indivíduo P, denomi-
nado principal, contrata um segundo indi-
víduo A, denominado agente, para execu-
tar um tarefa.

Hipótese 1:A é escolhido de uma gran-
de população de agentes similares.

Proposição 2: A propõe-se a desempe-
nhar a tarefa até o ponto onde sua utilida-
de derivada da execução da tarefa é pelo
menos equivalente a uma que ele pode
obter na oportunidade que se coloca mais
próxima.

Definição 1: Este nível de utilidade é o
nível de reserva de utilidade do agente.

Proposição 3:A pode escolher entre tra-
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Com trabalho duro, a receita de P será
igual a $270. P pode oferecer $197 a A e o
contrato seria firmad021

•

A solução para o problema depende do
comportamento dos indivíduos, de sua ra-
cionalidade e de seu comportamento com
relação ao risco

11. Problema-caso 1: principal e agente
neutros ao risco

Suponha uma relação entre um vende-
dor "de rua" que visita um cliente e um
comerciante - o principal. Suponha que
existem três resultados possíveis:

19. KREPS, D.M. A course in
microeconomic theory. Boston:
Princenton, 1990; SCULLY,G.w.
Op. cít., ZAJAC. E. E. Political
Economy offaimess, Cambridge:
MIT Press, 1995.

20. O problema aqui envolvido é
o seguinte: o ato de trabalhar duro
ou pouco afetará o lucro do prin-
cipal; como o agente trabalhará
pouco sempre, o principal lucrará
muito pouco. Todo o problema
surge, é evidente, pois o bem-
estar do principal - ou seu lucro,
como no caso especificado -
depende da ação do agente. O
agente low profile ficará satisfeito
se o principal pagar-lhe um salário
de reserva, isto é, um salário tal
que, combinado com trabalhar
pouco, excede o nível de reserva
de utilidade.

21. Oproblema aqui é a confiança
e o risco moral. O agente pode
trapacear e embolsar $197 por
um trabalho fraco que lhe
garantiria pelo menos $70. Uma
possibilidade é garantir o contrato
pela lei pelo enforcement ou
observância da lei. Entretanto é
muito difícil obter-se informação
sobre o comportamento do
agente para se levar o caso a um
tribunal; além de ser da própria
natureza do problema a
informação estar oculta. Uma
outra possibilidade seria a
contratação de uma terceira parte
- o fiscalizador. Todavia, a
possibilidade do agente subornar
este terceiro é grande e o
aparecimento de corrupção,
provável
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o esforço do agente afetará estas recei-
tas do principal e:

As vendas são observáveis e o salário
pode ser definido em razão delas.

Os dados do exemplo são os seguintes:

Posto isto,o agente terá 3decisõespossíveis:

O agente será indiferente entre as opções
(a) e (c).Se o principal melhorar um pouco a
proposta (b),o agente a aceita, trabalha duro
e o principal consegue obter o que queria.

48

O principal fez com que o agente inter-
nalizasse o efeito de sua decisão de esfor-
ço. O agente arca com o custo de trabalhar
com pouco esforço.

Mas, deve-se notar que existe aqui o cha-
mado efeito de compatibilidade de incen-
tivos. Um bom exemplo de compatibilida-
de de incentivos é o de "cortar o bolo e es-
colher o pedaço":

Imagine a situação representada abaixo:

oSr.Gordinho A e o Sr.Gordinho Bque-
rem dividir - sozinhos, é claro - uma torta
de morango e evidentemente um não con-
fia no outro. Seja um ou outro o responsá-
vel pelo corte da torta, um desconfiará da
"exatidão" do outro; sempre o que não cor-
tou estará convencido de que ficou com o
menor pedaço. A solução para o problema
é ambos fazerem um contrato em que se
estabelece que primeiro um corta e depois
o outro, que não cortou a torta, escolhe o
pedaço. Aquele que cortar terá um incen-
tivo compatível com o objetivo do con-
trato, qual seja: ele procurará ser o mais
exato possível pois como escolherá por úl-
timo o seu pedaço, levará desvantagem se
errar. O incentivo à trapaça é minimizado.

Contratos com compatibilidade de in-
centivos podem ser representados por
aqueles que envolvem comissões sobre
vendas ou divisão da produção de grãos
na agricultura entre o proprietário (dono
da terra) e o parceiro (produtor-agente).

Contudo, o desenho ótimo deste tipo de
contrato depende do gosto pelo risco do
agente e do principal. Caso um seja avesso
ao risco enquanto o outro é neutro ou
amante, o indivíduo avesso deverá estar
disposto a pagar um prêmio de risco para
ter o outro indivíduo disposto a arcar com
o risco (e para obter o resultado esperado)

Um exemplo simples elucidará este ponto.

111.Problema-caso 2: principal é avesso
ao risco e o agente, neutro ao risco
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Contrato 1: O agente ganha $50, inde-
pendentemente do tempo.

Com bom tempo, o principal ganha $200
- $50 = $150.

Com tempo ruim, o principal ganha $100
- $50 = $50.

Nesse caso, o lucro esperado do princi-
pal seria $100e o rendimento certo do agen-
te, $50.

Como existem preferências distintas
com relação ao risco, abre-se a oportuni-
dade para um troca (contrato) diferente
entre os indivíduos que gera uma melho-
ria de paretiana e, portanto, um ganho de
eficiência.

Contrato 2: O principal sempre ganha
$100; o agente ganha o que sobra, inde-
pendentemente do tempo.

o agente pode ganhar $200 - $100 = 100
se o tempo for bom.

O agente pode ganhar $100 - $100 = O se
o tempo for ruim.

Nesse caso, o principal deriva mais uti-
lidade com $100 certos do que com $100
esperados. O principal está numa situação
melhor do que a do contrato 1.

O agente espera $50e absorve todo o ris-
co. Todavia, como o agente é indiferente
entre $50 esperado e $50 garantidos, isto é,
ele continua bem da mesma forma, o novo
contrato gera uma melhoria paretiana. O
contrato 2 é ótimo de Pareto e, portanto,
eficiente.

IV. Problema-caso 3: desempenho de
técnicos de futebol e principal-agente

Muitos estudiosos e observadores de es-
portes em geral acreditam que os técnicos
possuem um papel importante na explica-
ção do desempenho dos time. Não é inca-
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mum que, após a substituição de técnicos, os
times apresentem desempenhos melhores.

A relação entre o técnico e a direção do
clube de futebol envolve um problema de
principal-agente. Dado que nem sempre é
possível dispor de toda a informação pos-
sível sobre o comportamento dos técnicos,
estes podem, após algum tempo, minimi-
zar o esforço de trabalho. Esse comporta-
mento do técnico reduz o lucro do princi-
pal. No futebol, o esforço reduzido dos téc-
nicos pode levar a poucas vitórias ou sim-
plesmente a um número pequeno dado o
potencial representado pelo conjunto de ta-
lentos que compõem o time.

Suponha que haja uma relação direta en-
tre o número de vitórias do time e o lucro
que a diretoria absorve. Imagine um proces-
so de produção simples. O produto será re-
presentado por vitórias V, que é gerado por
um parâmetro "randômico" de produtivida-
de que mede, de alguma forma, o esforço da
equipe, da diretoria, da equipe técníca'P e do
técnico e outro que mede somente o esforço
do técnico e.Quanto maior a produtividade
e/ ou o esforço do técnico, maior será o nível
esperado de desempenho do técnico.O prin-
cipal (a diretoria) e o agente (o técnico), am-
bos neutros ao risco, possuem um estoque
similar de informação a respeito do parâme-
tro "randômico" de produtividade, mas para
a diretoria o esforço do técnico é uma ação
oculta, à qual ela não tem acesso. A função
de vitória será V = e'Pi e a diretoria espera
que o técnico sempre alcance um nível de efi-
ciência máximo e*; e* (111) representaria a
fronteira de eficiência ou fronteira de produ-
ção. Para qualquer'P ,existirá sempre um ní-
vel de eficiência que pode ser menor que o
máximo e, portanto, a diretoria estaria per-
dendo pela falta de empenho do técnico. A
relação entre o esforço realmente despendi-
do pelo técnico e e o mfudmo esperado e* é a
medida do esforço do técnico.

Pode-se concluir que as estruturas de in-
centivos são parte relevante na elaboração de
contratos de gestão e de trabalho em qual-
quer organização. No caso de uma agência
que venha a administrar um plano estratégi-
co de governo, é importante considerar o
desenho de contratos a priori para tentar ob-
ter o máximo da ação daqueles que se res-
ponsabilizarão mais diretamente com a ação
de governo.
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privados que competem entre si.
• Os incentivos desempenham um papel

importante no condicionamento do com-
portamento dos agentes dentro e fora do
Estado. Os incentivos são gerados pelas
regras do jogo ou instituições. Portanto,
a qualidade das regras do jogo contam
um importante papel para a explicação
dos resultados coletivos de ações indivi-
duais. Regras adequadas podem produ-
zir resultados coletivos desejáveis do
ponto de vista do bem-estar coletivo. O
ceticismo que emerge do resultado de
Arrow pode assim ser substituído por
uma solução mais otimista: o desenho do
contrato social (da Constituição) e das
regras básicas do jogo (leis) pode, por
induzir o comportamento dos agentes
públicos, criar resultados coletivos que
aproximem-se de um estado de mundo
se não ótimo, pelo menos próximo a este.

• Dentro das organizações estatais, os in-
centivos e os desenhos de contrato tam-
bém desempenham um papel funda-
mental. Como os agentes dentro de uma
empresa ou agência qualquer agem
como homo oeconomicus, isto é, buscando
seus fins privados, a estruturação de con-
tratos que criam determinados incenti-
vos toma-se tema importante no estudo
das políticas públicas e da ação do Estado.

• Como corolário fundamental deste tra-
balho, segue que o estudo das políticas
públicas, e do planejamento estratégico
na esfera estatal em particular, deve le-
var em consideração uma visão de mun-
do, um conjunto de princípios ou uma
filosofia que incorpore elementos da li-
teratura de nova economia política, prin-
cipalmente no que se refere: 1) à teoria
da escolha pública (Buchanan e Tullock);
2) à concepção de políticas de governo
orientadas por interesse redistributivo e
rent-seeking (Olson, Buchanan, Tullock e
Baumol); 3) à influência das regras do
jogo, dos valores e das instituições sobre
os incentivos e, em decorrência, sobre o
comportamento dos agentes (North) e 4)
à teoria do contratos, principalmente
aquela associada aos problemas de agên-
cia e ao estudo dos condicionantes inter-
nos do comportamento dentro de
organizações. O

CONCLUSÃO
As principais conclusões destepapersão:

• Métodos da economia (particularmente
a teoria da escolha racional) podem e de-
vem ser aplicados para o estudo da polí-
tica, aqui entendido como o processo de
produção e oferta de bens públicos. Pode-
se considerar, devido à existência de free
rider, as políticas de governo, planos es-
tratégicos e a oferta de bens públicos.

• A nova economia política, e particular-
mente a teoria da escolha pública, forne-
ce uma boa hipótese de trabalho para o
estudo do comportamento dos agentes
públicos. Na verdade, do ponto de vista
desta teoria, os agentes públicos, sejam
eles políticos ou burocratas, agem de
acordo com seus objetivos privados.

• Não existe, a rigor, escolha coletiva. O re-
sultado de Arrow mostra que a demo-
cracia possui essa falha intrínseca, qual
seja, a impossibilidade de se agregar de
forma consistente (transitiva) as prefe-
rências individuais. Portanto, as chama-
das escolhas públicas são feitas na ver-
dade por indivíduos que, eleitos ou não
(como políticos e burocratas), "esco-
lhem" pelo público. Portanto, a oferta de
bens públicos segue muito mais os crité-
rios privados de políticos e burocratas do
que as preferências individuais.

• Posto isso, os agentes públicos, que pos-
suem racionalidade ao modo do homo
oeconomicus dos modelos econômicos,
devem ter suas ações controladas por re-
gras e instituições que geram sistemas de
incentivos, de tal forma a aproximar suas
ações dos interesses mais gerais da po-
pulação. Nesse sentido, burocratas e po-
líticos representam o agente e a socieda-
de, o principal.

• Entretanto, a sociedade é uma abstração.
0lson22 argumenta que os grupos de
pressão se organizam cooperativamente
a fim de produzirem bens públicos ou
influenciarem o governo para que este
oferte tais bens e transfira, direta ou in-
diretamente, renda. Nesse caso, não há
aquilo que chamamos por povo ou soci-
edade ou interesse comum; na verdade,
o que existe é um conjunto de interesses

22. OLSON, M. Op. cit
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